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Objetivos

A pesquisa visa abordar o tema união estável e sua evolução espaço-temporal até a situação atual. Além disso, procura-se identificar possíveis elementos de conflito e lacunas ainda existentes na legislação atual acerca do referido tema.

Métodos e Procedimentos

Para analisar a situação atual da união estável, é imprescindível um estudo histórico, visando refletir acerca da evolução do dispositivo legal. Por isso, conceitos e leis anteriores ao Código Civil (2002) foram observados. Ademais, doutrina e periódicos também foram utilizados na compreensão do tema e possíveis propostas de aprimoramento.
Resultados
A análise da evolução histórica da união estável revela o constante desenvolvimento do instituto. No início, a união entre companheiros que não fosse regulamentada não gerava direitos aos frutos que podiam advir dessa relação, havendo reiterados casos de injustiças em relação às partes hipossuficientes. Em uma manobra ativista dos tribunais, para que houvesse a equiparação de direitos, ainda que mínima, considerava-se essa união como uma sociedade de fato, viando coibir o enriquecimento ilícito quando da partilha de bens no término do relacionamento. Atualmente, com o reconhecimento da união estável pelo ordenamento jurídico e pelo pronunciamento da Suprema Corte acerca do tema, observa-se a tentativa de incorporação de direitos e deveres a serem compreendidos pelos companheiros, configurando-se como uma entidade familiar reconhecida pelo ordenamento. Assim, teve-se ao longo do tempo, a equiparação quase completa com o instituto do casamento. Distanciou-se, assim, da perspectiva trazida originalmente pela Constituição de 1988, na qual o compromisso do Estado com a União Estável era apenas de facilitar sua conversão em casamento. Visou-se, portanto, coibir eventuais injustiças que podem advir da questão econômica relacionada à divisão do patrimônio. 

Conclusões

Segundo Maria Berenice Dias “[...] não existe hierarquia entre casamento e união estável. O texto constitucional lhes confere a especial proteção do Estado [...]”. No entanto, há disparidades quanto à presunção de paternidade, visto que essa é reconhecida no casamento, porém não em união estável (DIAS, 2017), segundo a doutrina. Porém, destaca-se o provimento número 52 de 2016 do Conselho Nacional de Justiça, que ao regular a reprodução assistida acaba por estender a presunção de paternidade aos casos de união estável e não mais apenas ao casamento. Apesar disso, o Código Civil apresenta-se retrógado em relação à lei 9.278/96 no que se refere às questões sucessórias. Assim, o Supremo Tribunal Federal decidiu, em sua tese 809, pela equiparação total entre união estável e casamento ao igualar o regime sucessório de ambos os institutos legais. Apesar disso, encontra-se, ainda, resistência à incorporação de tal decisão pela jurisprudência. 
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